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PREGÃO PRESENCIAL N° 038/2023 

PROCESSO N° 1222/2023 

TIPO: MENOR PREÇO – POR LOTE 

 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de segurança e 

medicina do trabalho, em atendimento às necessidades das Secretarias Municipais sob a 

supervisão da Secretaria Municipal de Administração e Finanças. 

 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria Municipal de Administração e Finanças. 

 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais nº 8.666/1993 e nº 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal nº 1/2015 (Regulamentada pelo 

Decreto Municipal nº 176/2016), Decreto Municipal nº 002/2006. 
 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO 

DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 

PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 08 de maio de 2023, às 09:30 horas. 
 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua 

Amazonas, nº 373, Centro – Piên/PR. 
 

O edital completo estará à disposição dos interessados no dia 26 de abril de 2023, no Departamento de 

Licitações e Compras e pelo site www.pien.pr.gov.br. 

 

Piên/PR, 24 de abril de 2023  

 

 

 

 

 

 

 

 

CLAUDEMIR JOSÉ DE ANDRADE 

SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 038/2023 

PROCESSO N° 1222/2023 

 

1. PREÂMBULO:  

 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na modalidade de 

PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas Leis Federais nº 

8.666/1993 e nº 10.520/2002, na Lei Complementar Federal nº 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 

n° 147/2014), Lei Complementar Municipal nº 1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal nº 176/2016), 

Decreto Municipal nº 002/2006, do tipo MENOR PREÇO, POR LOTE. 

 

1.2. O PREGÃO será conduzido pelo pregoeiro, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pela Portaria 

nº 565/2022 

 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 08 de maio de 2023, com início às 09:30 horas, na sala de 

reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, estabelecida na Rua Amazonas, nº 373 – Centro, Piên/PR, quando 

deverão ser apresentados, no início, os documentos para credenciamento, a declaração de que a proponente 

cumpre os requisitos de habilitação e os envelopes de proposta de preços e de documentos de habilitação. 

 

2. OBJETO DO PREGÃO: 

 

2.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de segurança e medicina 

do trabalho, em atendimento às necessidades das Secretarias Municipais sob a supervisão da 

Secretaria Municipal de Administração e Finanças, conforme quantidades e especificações constantes 

do ANEXO I. 

 

3. TIPO DO PREGÃO: 

 

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço por LOTE. 

 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

SECRETARIA DE GOVERNO 

Dotações: 02.001.04.122.0002.2003.3390395600. e 02.001.02.092.0002.2002.3390395600. 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

Dotações: 03.001.04.122.0003.2004.3390395600 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO 
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Dotações: 04.001.04.121.0004.2007.3390395600. 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
Dotações: 05.001.15.452.0005.2010.3390395600. 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO: 

Dotações: 06.001.23.691.0007.2014.3390395600 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE: 

Dotações: 07.002.20.606.0008.2017.3390395600 

SECRETARIA DE SAÚDE  

Dotações: 11.001.10.301.0014.2034.3390395600. 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO  

Dotações: 08.001.12.361.0009.2020.3390395600 e 08.001.12.365.0009.2022.3390395600. 

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER: 

Dotações: 09.001.13.392.0010.2024.3390395600 e 09.002.27.812.0011.2025.3390395600 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL: 

Dotações:10.001.08.244.0012.2028.3390395600, 10.002.06.182.0012.2030.3390395600 e 

            10.001.08.243.0013.2027.3390395600 

 

5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 

5.1. Poderão participar deste PREGÃO pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto da 

contratação, que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos. 

 

5.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que preenchem os 

requisitos do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e que não se enquadrem em nenhuma das 

situações descritas no parágrafo 4º do referido art. 3º. 

 

5.2.1. Conforme o inciso I do § 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 considera-se microempresa, 

aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e 

sessenta mil reais). 

 

5.2.2. Conforme o inciso II do § 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 considera-se empresa de 

pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 

(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), 

conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

5.2.3. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica de 
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empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele que aufira receita bruta 

anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1º do art. 18-A da Lei Complementar nº 

123/2006. 

 

5.3. Para fins de comprovação da condição de Microempresa ou Empresas de Pequeno Porte no 

credenciamento, assim definidas aquelas que se enquadram na classificação descrita no art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006, as licitantes deverão apresentar declaração de enquadramento como 

Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte conforme modelo (ANEXO VII). 

 

5.4. A comprovação referente as condições de fornecer o objeto será feita por ocasião do julgamento de 

habilitação através dos seguintes documentos: Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE 

(cartão CNPJ), contrato social. 

 

5.5. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:   

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios sejam 

servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;  

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;  

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;  

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de direito e/ou 

de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;  

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo 

ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado (quando for o 

caso); 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de 

licitar ou contratar com o Município de Piên, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 

Administração Pública ou ainda, daqueles que estejam impedidos de licitar e contratar com o Poder Público; 

 

5.7. No caso de constar Certidão Positiva e se tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, 

enquadradas no disposto no item 5.2, sagrando-se vencedor do certame, esta fará jus ao prazo de 05 

(cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a Certidão Positiva com Efeitos de 

Negativa de Débitos, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (Nº 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Nº 02): 
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6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope nº 01) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (Envelope nº 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada um 

deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

 

(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 038/2023 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA: ........./........../2023 

 

(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 038/2023 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO 

DATA: ........./........../2023 

 

6.2. Os documentos constantes do ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS deverão ser apresentados em 

01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso 

corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, numeradas, sendo a proposta datada e 

assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal ou pelo Procurador, juntando-se, 

neste caso, a Procuração. 

 

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS obedecerá 

também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 6.3.2 e 6.3.3. 

 

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. 

 

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE Nº 02) e os documentos para credenciamento poderão ser 

apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio de 

publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

 

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original ao 

PREGOEIRO, por ocasião da abertura do ENVELOPE Nº 02 e do credenciamento para devida autenticação. 

 

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado não poderá 

mailto:licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN  

ESTADO DO PARANÁ 

 

6 

Rua Amazonas, nº 373 – Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 

integrar o envelope. 

 

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão, sempre que 

necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte do pregoeiro. 

 

6.3.1.3. O PREGOEIRO não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no 

momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os 

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada caso não porte a 

comprovação da informação de que se trata. 

 

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, deverão 

ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português por tradutor 

público juramentado. 

 

6.4. Os licitantes que não possam se fazer presentes na sessão de abertura dos envelopes de habilitação e 

de proposta de preços, poderão enviar seus envelopes via correios ou transportadoras, devendo garantir que 

os mesmos cheguem até o Departamento de Licitações e Compras até a data marcada para a abertura dos 

envelopes. 

 

6.4.1. Endereço para envio dos envelopes: Rua Amazonas, nº 373, Centro, CEP 83860-000, Piên/PR, 

aos cuidados do Sr. Eduardo Duarte Scheivaraski - Departamento de Licitações e Compras.  

 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE Nº 01): 

 

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá: 

a) apresentar o número do processo licitatório – PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico (e-

mail), se houver, para contato; 

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações contidas 

no ANEXO I; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra 

condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por LOTE; 

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará no 

cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

e) apresentar preço unitário e total por LOTE, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, fixo, 

com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à data da apresentação da proposta, sem 
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inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de divergência entre os valores 

unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao cumprimento 

integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, fretes, tributos de qualquer natureza, 

encargos sociais e comerciais, etc., garantindo-se este durante toda a vigência do Contrato, exceto quanto 

aos preços nas hipóteses de desequilíbrio econômico-financeiro previsto na legislação incidental; 

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração expressa de 

que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

(ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006; 

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além de 

conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A ausência desta 

declaração não gera desclassificação da proposta). 

 

7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO, não sendo 

admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada LOTE. 

 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº 02): 

8.1. Habilitação Jurídica:  

8.1.1.  Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes 

(observar disposições do item 6.3 e subitens deste edital): 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse documento já 

tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ (Cartão de Identificação); 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir; 

 

8.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange 

inclusive as contribuições sociais); 

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; 

 

8.3. Qualificação Técnica:  
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a) Atestado de “Capacitação Técnica”, em nome da EMPRESA, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, de que forneceu objeto compatível com o ora licitado, Se tratando de empresa privada o 

atestado deverá ter reconhecimento em cartório. 

b) Alvará ou licença sanitária expedido pelo Serviço de Vigilância Sanitária da Secretaria Estadual ou 

Municipal da sede do licitante. 

d) Apresentar relação indicando os profissionais que realizarão os serviços de Medicina do Trabalho, Saúde 

Ocupacional e Segurança do Trabalho e indicando o médico responsável pelo Setor de Perícias, bem como 

informando sua qualificação (Ex: CRM) 

e) Apresentar relação indicando Técnico(s) em Segurança do Trabalho, Engenheiro(s) de Segurança do 

Trabalho e Médico(s) do Trabalho que sejam seus funcionários ou prestadores de serviços habituais, com as 

devidas habilitações registradas no Ministério do Trabalho, e estarem devidamente inscritos e ativos nos 

respectivos Conselhos de Classe e informando qual ou quais são os responsáveis técnicos pela licitante. 

8.4. Documentação Financeira: 

a) Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica. 

 

8.5. Documentação Complementar: 

 

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de 

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e 

suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que 

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

b) No caso de a empresa se enquadrar em regime de tributação de Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte, deverá apresentar declaração conforme modelo do ANEXO VII acompanhada de comprovante.  

 

8.3.1 A participação nas condições previstas na alínea “k” do item 8.1 implica no reconhecimento de não se 

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3º, da Lei Complementar nº 

123/06. 
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8.4. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

 

8.5. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para empresa 

que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda documentação deverá 

referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

 

8.6. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. 

 

8.7. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

  
8.7.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

 

8.7.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

contrato, ou revogar a licitação. 

 

8.7.3. A regularização de documentos relativos à regularidade fiscal que possam ser obtidos sem custos via 

internet, poderão ser impressos durante a própria sessão pública pelo pregoeiro juntos aos sítios oficiais dos 

órgãos responsáveis pela emissão dos mesmos e juntados ao processo, sanando-se, imediatamente a 

pendência. 

 

8.7.4. No que pertine a providência prevista no item 8.6.3, adverte-se que o pregoeiro não se 

responsabilizará por eventual indisponibilidade de acesso aos sítios oficiais dos emitentes de certidões de 

regularidade fiscal, cabendo aos interessados, neste caso, buscarem a comprovação da regularização no 

prazo assinalado no item 8.6.1. 

 

8.8. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo máximo 

de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas na data de 

abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. 

 

8.9. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 
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concorrente. 

 

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 

 

9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e Compras da 

Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, nº 373, Centro, durante o expediente normal do 

órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a data marcada para recebimento 

dos documentos e dos ENVELOPES Nº 01 E Nº 02. 

 

9.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município, no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço www.pien.pr.gov.br. 

 

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local especificado no 

subitem 9.1. 

 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também através do e-mail 

licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br . 

 

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

 

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da legislação 

disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, para tanto, o 

prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.      

 

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento endereçado à 

autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário constantes do subitem 

9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-mail 

licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos originais 

correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 10.1. 

 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

 

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento 

da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos do PREGÃO, 

dando-se ciência às demais licitantes. 

mailto:licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br
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11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação ao 

ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis 

anteriores à data fixada para recebimento das propostas.      

 

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário constantes 

do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-

mail licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos 

originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1. 

 

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser juntada aos 

autos do PREGÃO. 

 

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma forma 

que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

 

12. CREDENCIAMENTO: 

 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante previsão 

estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará ao pregoeiro 

documento que o credencie para participar do aludido procedimento conforme estabelece o item 6.3. e 

subitem 6.3.1, respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 

 

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular, 

com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases do PREGÃO, 

formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de formular lances ou 

ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor 

recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de 

interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos 

solicitados pelo pregoeiro, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, podendo para tanto utilizar 

o modelo constante do ANEXO IV. 
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12.2.1. Quando se tratar de titular da empresa licitante: apresentar cédula de identidade ou outro 

documento de identificação oficial, acompanhado de registro comercial no caso de empresa individual, 

contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 

dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades 

civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas (sendo que em tais 

documentos devem constar expressos poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência 

de tal investidura). 

 

12.2.2. Quando se tratar de representante designado pela empresa licitante: deverá apresentar 

instrumento público ou particular de procuração ou ainda carta de credenciamento (conforme modelo do 

ANEXO IV), datada e assinada pelo Diretor ou Representante Legal da Empresa com poderes para se 

manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, acompanhado de documento de 

identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa individual; contrato social ou estatuto em 

vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de sociedades por ações, acompanhado, neste último, de 

documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas. 

 

12.3. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será anexada aos 

autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

 

12.4. É admitido somente um representante por proponente. 

 

12.5. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma proponente, 

exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou lotes, em que comprovadamente as proponentes 

estejam apresentando propostas para itens ou lotes distintos.  

 

12.5.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas. 

 

12.5.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou lotes o 
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representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame representando apenas 

uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 

 

12.6. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em desconformidade 

com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste PREGÃO, mas impedirá 

que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 

 

12.7. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, o pregoeiro declarará 

encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no recebimento/conferência da 

declaração exigida neste Edital. 

 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE, DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (Nº 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (Nº 02): 

 

13.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO e DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (Nº 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Nº 

02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 

 

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE e a 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não devem integrar os 

ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (Nº 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Nº 02), constituindo-se em 

DOCUMENTOS a ser fornecido separadamente; ficando facultada a utilização dos modelos constantes dos 

ANEXOS VII e V, respectivamente. 

 

13.2. Iniciada esta etapa/fase, o pregoeiro receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE e DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE 

OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

 

13.2.1. A ausência das referidas declarações ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, o 

recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (Nº 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Nº 02). 

 

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do PREGÃO, 
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devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (Nº 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (Nº 02). 

 

13.2.3. Na hipótese de não apresentação destas declarações ou de sua apresentação em desconformidade 

com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-las ou corrigi-las na própria sessão, desde que possua 

representante legal com poderes para fazê-lo presente à sessão. 

 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (Nº 01): 

 

14.1. Compete ao pregoeiro proceder à abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (Nº 01), 

conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Nº 02) e sob sua guarda.  

 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

 

15.1. O PREGOEIRO examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências fixadas 

nos itens 6 e 7. 

 

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo com as 

especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do órgão licitante. 

 

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e o valor, 

o pregoeiro elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao critério do menor 

preço por LOTE. 

 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

 

16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que: 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, inclusive 

quanto à especificação de itens; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, 

ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 

d) apresentar LOTE com preço superior ao máximo estimado pela Administração. 

 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 
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17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, O PREGOEIRO selecionará, sempre com base na 

classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e todas aquelas 

que tenham oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) àquela de 

menor preço. 

 

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida no 

subitem 17.1, o pregoeiro selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor proposta e as 

duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes participem dos lances 

quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a previsão estampada no subitem 

17.1.2. 

 

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da definição 

das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a etapa 

de lances, conforme previsto no subitem 17.1; ou 

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver. 

 

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras “a” e “b”, para efeito 

do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a correspondente 

definição será levada a efeito por meio de sorteio, cabe à vencedora do sorteio definir o momento em que 

oferecerá oferta/lance.  

 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, o pregoeiro poderá decidir, 

justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras editalícia, das 

limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio preço cotado, ou pela 

repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, em todas as hipóteses, à 

inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 

 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 

 

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, dar-se-

á início ao oferecimento destes, os quais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes. 

 

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita ou do 

último menor lance verbal oferecido.  
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18.2. O PREGOEIRO convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de lances 

verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais em ordem 

decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a oferecer lance 

verbal. 

 

18.3. Quando convocado pelo pregoeiro, a desistência da proponente de apresentar lance verbal implicará 

na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a classificação final.  

 

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade para 

tanto por parte das proponentes. 

 

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as proponentes 

declinarem da correspondente formulação. 

 

18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no último 

preço/lance apresentado, o pregoeiro examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor preço, ou seja, 

da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

 

18.7. É facultado o pregoeiro negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido preço 

melhor. 

 

18.8. Na hipótese de não realização de lances verbais, o pregoeiro verificará a conformidade entre a 

proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

 

18.9. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto e do 

preço, também é facultado o pregoeiro negociar com a proponente da proposta de menor preço, para que 

seja obtido preço melhor. 

 

18.10. O PREGOEIRO deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado ou até 

mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será juntada aos autos 

por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente verificação. 

 

18.11. O PREGOEIRO pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o término 

da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de portar informações 
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acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do objeto do PREGÃO, 

suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor preço que 

apresentar. 

 

18.12. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de elementos 

insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor preço acarretará a 

desclassificação do proponente, nos termos do item 16. 

 

18.13. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal relativa à documentação 

na própria sessão. 

 

18.14. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.13 a correção da falha formal poderá ser 

desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, encaminhamento e/ou 

substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio eletrônico ou, ainda, por qualquer 

outro método que venha a produzir o efeito indispensável. 

 

18.15. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

declarada vencedora. 

 

18.16. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro 

examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade quanto ao preço, no 

caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não realização de lances 

verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

 

18.17. Sendo a proposta aceitável, o pregoeiro verificará as condições de habilitação da proponente, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda aos requisitos de 

habilitação, caso em que será declarada vencedora, observando-se igualmente as previsões estampadas nos 

subitens anteriores.  

 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO: 

 

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido impedida 

de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer. 

 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do PREGÃO, a 
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proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, procedendo-se, 

inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, a contar da 

ocorrência. 

 

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número 

de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

 

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, o pregoeiro 

examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente informados, à 

autoridade competente para decisão. 

 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e horários 

previstos no subitem 9.1 deste EDITAL. 

 

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento.  

 

20. ADJUDICAÇÃO: 

 

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da proponente, 

importará na decadência do direito de recurso, competindo o pregoeiro adjudicar o objeto do certame à(s) 

proponente(s) vencedora(s). 

 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

vencedora(s). 

 

21. HOMOLOGAÇÃO: 

 

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

 

21.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para assinar 

o contrato, respeitada a validade de sua proposta. 

 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 

 

22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço www.pien.pr.gov.br. 

mailto:licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br
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23. CONTRATAÇÃO: 

23.1. Os itens objeto deste Pregão serão registrados em Contrato e adquiridos consoante às regras próprias 

do Sistema.  

 

23.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura do Contrato no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pelo Departamento de Licitações e Compras 

sito à Rua Amazonas, nº 373, Centro – Piên/PR. 

 

23.2.1. Não sendo assinada o Contrato, poderá o órgão licitante convocar as outras proponentes 

classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002 e no 

Decreto Municipal nº 153/2011, observada a ampla defesa e o contraditório. 

 

23.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a data 

do correspondente recebimento, inclusive por e-mail. 

 

23.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado durante 

o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo decisão, a 

assinatura do Contrato deverá ser formalizada até o 5º (quinto) dia útil, contado da data de convocação. 

 

23.5. Para a assinatura do Contrato, a Licitante poderá verificar, por meio da Internet, a regularidade da 

Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange 

inclusive as contribuições sociais), o Certificado de Regularidade do FGTS – CRF e a Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

23.6. Também para assinatura do Contrato ou para retirada da Nota de Empenho, a proponente 

adjudicatária deverá indicar o representante legal ou procurador constituído para tanto, acompanhado dos 

documentos correspondentes. 

 

23.7. A recusa injustificada de assinar o Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente dela 

decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida por 

parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às sanções previstas neste Edital. 

 

23.8. O Contrato poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas no art. 65 da Lei Federal nº 

8.666, de 1993. 

 

23.8.1. O preço poderá ser revisto em razão de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de 

fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as 

necessárias negociações junto aos fornecedores. 

 

23.8.2. Quando o preço inicialmente, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado, o órgão gerenciador deverá: 

 

23.8.2.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado no mercado; 

 

23.8.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 
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23.8.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

 

23.8.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 

requerimento devidamente comprovado, não puder manter o compromisso assumido, o órgão gerenciador 

poderá: 

 

23.8.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e; 

 

23.8.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

 

23.8.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação do Contrato, 

adotando as medidas cabíveis e necessárias para obtenção da contratação mais vantajosa para a 

Administração. 

 

23.9. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua publicação, podendo ser 

prorrogado. 

 

24. PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

 

24.1. Os serviços deverão ser prestados na sede do Município de Piên, atendendo assim a necessidade de 
evitar o gasto com deslocamento dos servidores para a realização dos atendimentos, bem como, visando a 

otimização do tempo gasto para tal. 

 
24.2 Fica a critério da CONTRATADA a utilização de Unidade Móvel ou a disponibilização de outro local 

apropriado para a realização dos exames na sede do Município de Piên, devendo indicar em sua proposta de 
preços qual meio disponibilizará para a realização dos atendimentos. 

 

24.3 A prestação do serviço constante no item 25, quando não houver impossibilidade de locomoção do 
servidor que será avaliado, será em clínica médica a ser indicada pela CONTRATADA, com distância não 

superior a 100 (cem) quilômetros da sede do Município de Piên. 
 

24.3.1 Em caso de impossibilidade de locomoção do servidor que será avaliado, o médico perito fará 
avaliação da documentação apresentada e das condições de saúde do servidor na sede do Município e 

reunirá os membros da junta médica na clínica indicada para prestar o serviço para emissão do laudo 

referente. 

 

25. PAGAMENTO 

 
25.1 Pela execução dos serviços contratados o CONTRATANTE pagará mensalmente a CONTRATADA o valor 
correspondente aos serviços efetivamente prestados, mediante apresentação das faturas respectivas, 

emitidas de acordo com os serviços prestados. 

 
25.2 O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias após a apresentação das faturas dos serviços 

executados e da Nota Fiscal devidamente atestada pelo gestor/fiscal do contrato. 
 

25.3 A CONTRATADA deverá apresentar, junto com a nota fiscal de prestação dos serviços, 

obrigatoriamente, Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa 
da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), o Certificado de Regularidade do 

FGTS – CRF e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
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25.4 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento 

deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 
 

25.5 O pagamento será efetuado por meio de depósito ou transferência bancária. 

 

26. DISPENSA DE GARANTIA: 

 

26.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO.  

 

27. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 

27.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas no ANEXO II. 

 

28. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

28.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 46 da Lei Complementar nº 

123/2006 (alterada pela Lei Complementar nº 147/2014), atendendo o direito de prioridade para as 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para efeito do desempate quando verificado ao final da 

disputa de preços. 

28.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse público, 

da finalidade e da segurança do contrato dela decorrente.  

28.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 

contrário. 

28.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 

28.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação do pregoeiro em sentido contrário.  

28.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de 

interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer 

pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização. 
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28.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua qualificação, 

durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

29.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o órgão 

licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente da condução 

ou do resultado do PREGÃO. 

28.7. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade da 

proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, inquirido, 

não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito. 

28.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das condições 

previstas neste EDITAL e seus ANEXOS. 

28.9. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 

28.10. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de cada contrato ou 

outro instrumento hábil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as 

partes, que poderão ultrapassar o limite indicado. 

28.11. Em conformidade com o disposto no § 3º do art. 48 da Lei nº 8.666/93 quando todos os licitantes 

forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar aos licitantes o 

prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas, corrigidas as 

inconformidades. 

28.11.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a ser 

reapresentada deverá ser toda a documentação solicitada no item 8.1 deste Edital.  

28.12. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pelo pregoeiro, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

28.13. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO  
 

29. RELAÇÃO DE ANEXOS  
 
29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:  
ANEXO I Termo de Referência 
ANEXO II Minuta do Contrato 
ANEXO III Modelo de Declarações 
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ANEXO IV Modelo de Procuração para Credenciamento 
ANEXO V Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital 
ANEXO VI Modelo de Proposta de preços 
ANEXO VII Modelo de Declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

 

30. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 
 

30.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 
Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

 
 

 

Piên/PR, 24 de abril de 2023. 
 

 

 

 

 

Claudemir José de Andrade 

Secretário de Administração e Finanças 
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ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.  OBJETO  

 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de segurança e medicina do trabalho, 

atendendo as normas regulamentadoras trabalhistas, incluindo a elaboração de: Programa de 

Gerenciamento de Riscos Ocupacionais – PGR, Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – 

PCMSO, Laudo Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho – LTCAT, emissão de PPP – Perfil 

Profissiográfico Previdenciário, emissão de ASO – Atestado de Saúde Ocupacional, realização de exames 

complementares e periódicos para os servidores do Município de Piên/PR, emissão de Laudo Técnico de 

Atividade Especial para fins de concessão de aposentadoria, realização de perícias médicas, assessoria em 

Saúde e Segurança do Trabalho para o eSocial (emitir e enviar os arquivos referentes ao SST para a 

plataforma do eSocial), em atendimento às necessidades das Secretarias Municipais sob a supervisão da 

Secretaria Municipal de Administração e Finanças. 

 

2.  ESPECIFICAÇÕES 

 

2.1. As especificações dos objetos seguem abaixo: 

Lote Item Descrição Quantidade 

estimada 

Periodicidade Valor 

unitário 

Valor total 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 

01 

Elaboração do PGR – 

Programa de 

Gerenciamento de 
Riscos Ocupacionais: 

Deverá ser elaborado de 
acordo com a nova 

Norma 

Regulamentadora 01 – 
NR 01, da Subsecretaria 

de Inspeção do Trabalho 
e Secretaria do 

Trabalho. O documento 

deve ser apresentado de 
forma impressa e digital, 

devendo estar separado 
por Secretaria. 

1 Anual R$ 7.866,23 R$ 7.866,23 

02 

Elaboração do PCMSO – 

Programa de Controle 
Médico de Saúde 

Ocupacional, conforme 
Norma 

Regulamentadora NR7 

da Secretaria de 
Segurança e Saúde do 

Trabalho do Ministério 
do Trabalho. O 

documento deve ser 
apresentado de forma 

impressa e digital, 

devendo estar separado 

1 Anual R$ 4.223,42 R$ 4.223,42 
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01 

por Secretaria. 

03 

Elaboração do LTCAT – 

Laudo Técnico das 
Condições do Ambiente 

de Trabalho. O 

documento deve ser 
apresentado de forma 

impressa e digital, 
devendo estar separado 

por Secretaria. 

1 Anual R$ 5.970,46 R$ 5.970,46 

04 
Emissão de PPP – Perfil 
Profissiográfico 

Previdenciário 

40 
40/ano 

Esporádico 
R$ 70,56 R$ 2.822,40 

05 

ASO – Atestado de 
Saúde Ocupacional: 

- Admissional; 
- Demissional; 

- Periódico; 

- Retorno ao trabalho; 
- Readaptação/Mudança 

de Riscos Ocupacionais. 

400 

400/ano 

Esporádico – de 

acordo com a 
necessidade da 

Administração 

R$ 67,35 R$ 26.938,00 

06 

Realização de exames 

complementares: 

- Acuidade visual; 
 

Número 

estimado= 

240 
 

serão realizados 

de acordo com a 

necessidade. 
R$ 28,58 R$ 6.858,60 

07 

Realização de exames 

complementares:  
- Audiometria; 

 

Número 

estimado= 
240 

 

serão realizados 

de acordo com a 
necessidade. 

R$ 39,72 R$ 9.532,00 

08 

Realização de exames 

complementares:  

- Avaliação vocal; 

Número 

estimado= 

240 
 

serão realizados 

de acordo com a 

necessidade. 
R$ 56,22 R$ 13.492,80 

09 

Realização de exames 

complementares:  
- ECG 

Eletrocardiograma; 
 

Número 

estimado= 
240 

 

serão realizados 

de acordo com a 
necessidade. R$ 58,41 R$ 14.018,40 

10 

Realização de exames 

complementares:  
- EEG 

Eletroencefalograma; 
 

Número 

estimado= 
240 

 

serão realizados 

de acordo com a 
necessidade. R$ 88,73 R$ 21.294,00 

11 

Realização de exames 

complementares: 
- Espirometria ou prova 

de função pulmonar 
completa; 

 

Número 

estimado= 
240 

 

serão realizados 

de acordo com a 
necessidade. 

R$ 58,02 R$ 13.925,40 

12 

Realização de exames 
complementares:  

- Avaliações 

Psicológicas; 
 

Número 
estimado= 

240 

 

serão realizados 
de acordo com a 

necessidade. R$ 160,75 R$ 38.580,00 
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13 

Realização de exames 
complementares:  

- Raio X de Tórax. 

Número 
estimado= 

240 
 

serão realizados 
de acordo com a 

necessidade. 

R$ 76,00 R$ 18.238,80 

14 

Realização de exames 

de: 
- Ácido Hipúrico 

Urinário; 

Número 

estimado = 
240 

 

serão realizados 

de acordo com a 
necessidade 

R$ 36,83 R$ 8.840,00 

15 
Realização de exames 
de: 

- Ácido Metil Hipúrico; 

Número 
estimado = 

240 

serão realizados 
de acordo com a 

necessidade 

R$ 36,42 R$ 8.740,00 

16 

Realização de exames 

de: 

- Coprocultura; 

Número 

estimado = 

240 

serão realizados 

de acordo com a 

necessidade 

R$ 33,12 R$ 7.948,80 

17 

Realização de exames 

de: 

- Gama GT; 

Número 

estimado = 

240 

serão realizados 

de acordo com a 

necessidade 

R$ 20,03 R$ 4.806,00 

18 

Realização de exames 

de: 
- Glicemia em jejum; 

Número 

estimado = 
240 

serão realizados 

de acordo com a 
necessidade 

R$ 17,38 R$ 4.170,60 

19 

Realização de exames 

de: 
- Hemograma Completo; 

Número 

estimado = 
240 

serão realizados 

de acordo com a 
necessidade 

R$ 25,82 R$ 6.197,40 

20 

Realização de exames 

de: 
- Parasitológico de 

Fezes; 

Número 

estimado = 

240 

serão realizados 

de acordo com a 

necessidade 

R$ 13,96 R$ 3.349,80 

21 

Realização de exames 
de: 

- Dosagem de 
Transaminase Glutâmico 

Oxaloacética – TGO; 

Número 

estimado = 
240 

serão realizados 

de acordo com a 
necessidade 

R$ 13,61 R$ 3.267,00 

22 

Realização de exames 
de: 

- Dosagem de 
Transaminase Glutâmico 

Pirúvica – TGP. 

Número 

estimado = 
240 

serão realizados 

de acordo com a 
necessidade 

R$ 13,61 R$ 3.267,00 

23 

Realização de perícias 
médicas para concessão 

de afastamento/auxílio-

doença e/ou perícia 
médica para indicação 

de restrições 
temporárias. 

240 
20/mês 

A cada 15 dias 
R$ 285,24 

R$ R$ 

68.456,40 

24 

Realização de perícias 

médicas para avaliação 
de atestado médico, 

quando se tratar de 
afastamentos com mais 

de 03 (três) dias, no 

período de 30 (trinta) 
dias, consecutivos ou 

não. 

840 
70/mês 

A cada 15 dias 
R$ 92,64 

R$ R$ 

77.817,60 

25 Perícia Médica para 24 02/mês R$ 358,90 R$ 8.613,60 
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aposentadoria por 
invalidez: Perícia a ser 

realizada por junta 
médica à servidores da 

Administração Pública 
Municipal, para fins de 

concessão de 

aposentadoria por 
invalidez, com emissão 

de Laudo Pericial com 
fundamento na Lei 

Municipal 1.110/2011 e 

normas do Tribunal de 
Contas do Estado do 

Paraná – TCE/PR. 

A cada 30 dias 

26 

Emissão de laudo 

técnico de Atividade 

Especial para fins de 
concessão de 

aposentadoria: emissão 
de laudo com análise e 

decisão técnica de 

atividade especial de 
servidores com 

exposição habitual e 
permanente a agentes 

nocivos. 

20/ano Esporádico R$ 293,50 R$ 5.870,00 

27 

Gestão SST – Saúde e 
Segurança do Trabalho 

no eSocial: assessorar, 
emitir e enviar os 

arquivos referentes ao 

SST para a plataforma 
do eSocial. 

De acordo 
com as 

tabelas e 
prazos do 

eSocial. 

Estimado de 
2880/ano 

240/mensal R$ 3,44 R$ 9.916,80 

 

1.2 Descrição detalhada de cada item: 

 
1.2.1 Do item 01 – Elaboração do PGR – Programa de Gerenciamento de Riscos Ocupacionais: Deverá ser 

elaborado de acordo com a nova Norma Regulamentadora 01 – NR 01, da Subsecretaria de Inspeção do 
Trabalho e Secretaria do Trabalho. Após a sua elaboração, o mesmo deverá ser revisado sempre que 

necessário e pelo menos uma vez ao ano, devendo ser feito análise global para avaliação do seu 

desenvolvimento e realização dos ajustes necessários e estabelecimento de novas metas e prioridades.  
Para a elaboração do PGR – Programa de Gerenciamento de Riscos Ocupacionais deverá ser observado: 

 
a) A antecipação de riscos ambientais; 

b) O reconhecimento dos riscos ambientais; 

c) A avaliação e controle de riscos ambientais; 
d) A descrição e quantificação de riscos, minimização ou neutralização pelo uso de EPC – Equipamento 

de Proteção Coletivo ou EPI – Equipamento de Proteção Individual; 
e) O Plano de ações. 

 
1.2.2 Do item 02 – Elaboração do PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional: Deverá ser 

elaborado de acordo com a Norma Regulamentadora 07 – NR 07, da Secretaria de Segurança e Saúde do 

Trabalho do Ministério do Trabalho. Deverá obedecer a um planejamento em que estejam previstas as ações 
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de saúde a serem executadas durante o ano, devendo estas, ser objeto do relatório anual. Na elaboração do 

Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO deverá ser observado: 

 
a) A determinação de exames complementares conforme risco e atividade; 

b) A determinação da periodicidade dos exames médicos ocupacionais; 
c) A determinação dos códigos eSocial – tabela s2220. 

 
1.2.3 Do item 03 – Elaboração do LTCAT – Laudo Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho: Deverá 

ser elaborado conforme Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991, a qual dispõe sobre os Planos de 

Benefícios da Previdência Social e dá outras providências, especificamente art. 58, § 2º, Decreto Federal nº 
3.048, de 06 de maio de 1999, que aprova o Regulamento da Previdência Social e dá outras providências, 

especificamente art. 68, § 2º. A elaboração do LTCAT deverá possuir a Anotação de Responsabilidade 
Técnica – ART, recolhida junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná – CREA/PR. Na 

elaboração do Laudo Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho, deverá ser observado: 

a) A determinação da caracterização de aposentadoria especial; 
b) Os códigos inerentes ao GFIP – Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e 

Informações a Previdência Social; 
c) O LTCAT deverá estar formatado para o eSocial, sendo que as condições especiais deverão ser 

definidas através do evento de  Segurança e Saúde no Trabalho – SST ,  S-2240 - Condições 
Ambientais do Trabalho - Agentes Nocivos, devendo ser prestadas as informações da exposição do 

trabalhador aos agentes  nocivos, conforme “Tabela 24 – Agentes Nocivos e Atividades - 

Aposentadoria Especial” do eSocial e identificados os agentes nocivos aos quais o trabalhador está 
exposto; 

d) A qualificação dos agentes nocivos; 
e) A descrição e quantificação de riscos, minimização ou neutralização pelo uso de EPC – Equipamento 

de Proteção Coletivo ou EPI – Equipamento de Proteção Individual; 

f) O reconhecimento dos riscos ambientais; 
g) A avaliação e controle de riscos ambientais; 

h) A conclusão de exposição a riscos ambientais; 
i) A Norma Regulamentadora 15 – NR15, do Ministério do Trabalho, que trata das atividades e 

operações insalubres; 
j) A Norma Regulamentadora 16 – NR16, do Ministério do Trabalho, que trata das atividades e 

operações perigosas; 

k) Dosimetria de Ruído (jornada integral) = 14 pontos; 
l) Vibração de mãos e braços e de corpo inteiro = 06 pontos; 

m) Poeira respirável + sílica (jornada integral) = 02 pontos; 
n) Avaliação de Calor; 

 

1.2.4 Do item 04 – Emissão de PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário:  Deverá ser emitido com o 

preenchimento de todos os campos referentes à saúde ocupacional do segurado, sendo responsabilidade do 

município o preenchimento dos dados pessoais e de vínculo empregatício do segurado, bem como, os dados 

do responsável pela emissão/assinatura do documento. 

 

 
1.2.5 Do item 05 – Consulta e emissão do Atestado de Saúde Ocupacional – ASO: Consulta e emissão de 

Atestado de Saúde Ocupacional – ASO, para atender o previsto no Programa de Controle Médico de Saúde 

Ocupacional – PCMSO, conforme Norma Regulamentadora 07 – NR 07, da Secretaria de Segurança e Saúde 
do Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego. Em razão da necessidade de revisão anual, até que o 

novo PCMSO seja atualizado, os exames médicos para emissão da ASO, deverão ter como referência o 
último PCMSO disponível. Para a consulta e emissão do ASO, poderão ser exigidos exames complementares, 

de acordo com o PCMSO e/ou exames médicos periciais para a validação dos atestados médicos. 

 
1.2.5.1 Consulta e Emissão de ASO (Atestado de Saúde Ocupacional) Admissional: Se refere à realização de 

uma anamnese completa (clínica e ocupacional), com realização de exame clínico completo, juntamente com 
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os exames complementares necessários, específicos em razão da função a ser exercida; Exame dos aspectos 

gerais de saúde do paciente para que o médico tenha informações de saúde suficientes para permitir ou não 

o funcionário a trabalhar naquela função e/ou avaliação de patologias ou condições predisponentes que 
venham a se agravar com o exercício da atividade pretendida. 

 
1.2.5.2 Consulta e Emissão de ASO (Atestado de Saúde Ocupacional) Periódicos: De acordo com as 

exigências do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, para cada função renovando os 
exames que foram realizados no ato da contratação/nomeação e levando em consideração o tipo de trabalho 

que ele está exercendo e quais os riscos ocupacionais ele está sendo exposto. 

 
1.2.5.3 Consulta e Emissão de ASO (Atestado de Saúde Ocupacional) de Retorno ao Trabalho: Deverá ser 

realizado exame de retorno ao trabalho sempre que o trabalhador se ausentar de suas funções por 30 
(trinta) dias ou mais, por motivo de doença, acidente ou parto. Este exame deverá ser realizado antes do 

retorno ao trabalho. O empregado/servidor não deverá dar continuidade as suas funções antes de ser 

avaliado pelo médico responsável. 
 

1.2.5.4 Consulta e Emissão de ASO (Atestado de Saúde Ocupacional) Demissional: Quando o 
empregado/servidor for desligado de suas funções, um novo exame deverá ser realizado para atestar em 

que condições de saúde ele está saindo. Este exame deverá ser realizado antes do desligamento definitivo 
do empregado/servidor. 

 

1.2.5.5 Consulta e Emissão de ASO (Atestado de Saúde Ocupacional) Readaptação/Mudança de Risco 
Ocupacional: Quando o empregado/servidor apresentar necessidade de readaptação/mudança de risco 

ocupacional em razão de apresentação de laudo médico já avaliado em perícia médica. 
 

1.2.6 Dos itens 06 ao 13 – Realização de exames complementares: 
 

a) Acuidade visual: exame a fim de avaliar a capacidade da visão; 

b) Audiometria (exames audiométricos): avaliação da audição a fim de detectar alterações auditivas; 
c) Avaliação vocal: é realizada para todos os profissionais que utilizam a voz em período superior a 

51% (cinquenta e um porcento) da jornada de trabalho; 
d) ECG Eletrocardiograma: exame para avaliação da atividade elétrica cardíaca; 

e) EEG Eletroencefalograma: exame para avaliação da atividade elétrica cerebral; 

f) Espirometria: exame capaz de monitorar a saúde de empregados/servidores expostos a poeira; 
g) Avaliação Psicológica: a avaliação psicológica faz parte dos exames complementares indicado no 

Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO e poderá ser solicitado para todos os 
candidatos quando convocados para assumir vaga de emprego/função pública através de aprovação 

em concurso público. A avaliação psicológica diz respeito a um procedimento de levantamento de 

informações a respeito de um paciente, com o propósito de tomada de decisão, podendo ser 
avaliadas características como inteligência emocional, personalidade, interesse, entre outros. Este 

poderá fazer parte dos exames exigidos no admissional do empregado/servidor. 
 

1.2.7 Dos itens 14 ao 22 – Realização de exames laboratoriais: 
 

a) Ácido Hipúrico Urinário; 

b) Ácido Metil Hipúrico; 
c) Coprocultura; 

d) Gama GT; 
e) Glicemia em Jejum; 

f) Hemograma completo; 

g) Parasitológico de fezes; 
h) TGO (Transaminase glutâmica oxalacética ou AST); 

i) TGP (Transaminase glutâmica pirúvica ou ALT). 
 

mailto:licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN  

ESTADO DO PARANÁ 

 

30 

Rua Amazonas, nº 373 – Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 

1.2.8 Do item 23 - Realização de perícias médicas para concessão de afastamento/auxílio-doença: 
Realização de perícia por médico perito, para avaliação e validação de atestado médico quando o servidor 

necessitar de afastamento do trabalho por motivo de doença, por prazo superior a 15 (quinze) dias. 
Farão parte da instrução do processo para a realização de perícia médica: 

a) Histórico dos afastamentos para tratamento de saúde, referente aos últimos 12 (doze) meses; 
b) Laudo médico solicitando o afastamento do servidor, bem como, exames médicos que o 

fundamentem. 
 

 

1.2.09 Do item 24 – Realização de perícias médicas para avaliação de atestado médico: Realização de 
avaliação médica realizada por médico perito, para validação de atestado médico quando o empregado ou 

servidor se ausentar do trabalho por motivo de doença por mais de 03 (três) dias, no período de 30 dias, 
consecutivos ou não.  

 

Farão parte da instrução do processo de ratificação de atestados médicos: 
 

a) Histórico dos afastamentos para tratamento de saúde, referente aos últimos 12 (doze) meses. 
 

1.2.10 Do item 25 – Laudo para Aposentadoria por Invalidez: Emissão de Laudo Médico Pericial, com 
pronunciamento conclusivo sobre as condições de saúde e capacidade laborativa do paciente examinado, 

com respostas aos quesitos formulados, observando-se, na sua elaboração, os parâmetros estabelecidos nos 

moldes exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE/PR, com participação e assinatura de 03 
(três) profissionais, sendo 01 (um) médico perito ou médico do trabalho, 01 (um) médico psiquiatra e 01 

(um) médico especialista na área da eventual e suposta doença que poderá ocasionar a aposentadoria por 
invalidez do servidor. 

 

1.2.11 Do item 26 - Emissão de laudo técnico de Atividade Especial para fins de concessão de 
aposentadoria: emissão de laudo com análise e decisão técnica de atividade especial de servidores com 

exposição habitual e permanente a agentes nocivos, conforme modelo de formulário proposto pelo Município 
de Piên e respeitando os parâmetros estabelecidos nos moldes exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado 

do Paraná – TCE/PR e legislação previdenciária referente. 
 

1.2.12 Do item 27 - Gestão SST – Saúde e Segurança do Trabalho no eSocial: assessorar, emitir e enviar os 

arquivos referentes ao SST para a plataforma do eSocial com a utilização de sistema contratado pela 
Prefeitura e integrado com a base cadastral da folha de pagamento. 

 
 

1.3 Para fins de elaboração do Programa de Gerenciamento de Riscos Ocupacionais – PGR e o Laudo 

Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho – LTCAT, serão necessárias as avaliações quantitativas dos 
agentes associados as atividades a que os empregados e/ou servidores estão expostos, de forma a 

determinar os níveis de nocividade e/ou grau de insalubridade, bem como, os riscos ocupacionais 
(biológicos, químicos e físicos) que existem na execução de suas tarefas. 

 
1.4 Na elaboração do PGR e do LTCAT, deverão ser anexados os certificados de calibração dos instrumentos 

de medição utilizado nas avaliações ambientais. 

 
1.5 Para fins de elaboração do PGR e do LTCAT, todos os ambientes de trabalho deverão ser inspecionados a 

fim de determinar os riscos existentes e a nocividade à saúde dos trabalhadores expostos, bem como, as 
medidas de controle e prevenção, ou ainda as alterações necessárias no ambiente de trabalho. 

 

1.6 Os laudos e programas elaborados deverão ser assinados pelos profissionais responsáveis credenciados, 
devidamente identificados e registrados nos respectivos Conselhos Profissionais que os habilitem a exercer 

tal atividade. 
 

mailto:licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN  

ESTADO DO PARANÁ 

 

31 

Rua Amazonas, nº 373 – Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 

1.7 As avaliações de campo consistirão em inspeções em todos os estabelecimentos informados pela Área de 

Recursos Humanos, por meio de relatório contendo a Secretaria, seu endereço e as relações de funções. 

 
1.8 Os laudos referentes ao PGR, PCMSO e LTCAT deverão ser apresentados em forma impressa e digital. 

 
2. ESPECIFICAÇÕES 

 
2.1.1 O julgamento da presente licitação será do tipo menor preço, com critério de julgamento “menor preço 

por lote”, respeitados os critérios técnicos definidos neste termo de referência. 

  
2.2 As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

 

SECRETARIA DE GOVERNO 
Dotações: 02.001.04.122.0002.2003.3390395600. e 02.001.02.092.0002.2002.3390395600. 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

Dotações: 03.001.04.122.0003.2004.3390395600 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO 

Dotações: 04.001.04.121.0004.2007.3390395600. 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

Dotações: 05.001.15.452.0005.2010.3390395600. 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO: 
Dotações: 06.001.23.691.0007.2014.3390395600 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE: 

Dotações: 07.002.20.606.0008.2017.3390395600 

SECRETARIA DE SAÚDE  

Dotações: 11.001.10.301.0014.2034.3390395600. 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO  

Dotações: 08.001.12.361.0009.2020.3390395600 e 08.001.12.365.0009.2022.3390395600. 

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER: 

Dotações: 09.001.13.392.0010.2024.3390395600 e 09.002.27.812.0011.2025.3390395600 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL: 
Dotações:10.001.08.244.0012.2028.3390395600, 10.002.06.182.0012.2030.3390395600 e 

            10.001.08.243.0013.2027.3390395600 

 
 

2.3 Quadro de Funções (informações para elaboração dos laudos PGR e LTCAT): 

 
Secretaria/Área Funções/Nº de servidores e/ou empregados 

Assistência Social e Defesa Civil Secretário de Assistência Social e Defesa Civil = 01 

Assessor de Área II = 01 
Assessor de Área III = 03 

Agente de Defesa Civil = 06 
Agente de Serviços Gerais = 05 

Assistente Social = 02 

Auxiliar Administrativo = 04 
Educador Social temporário = 02 

Instrutor de Esportes = 01 
Motorista = 01 

Motorista temporário = 01 
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Psicólogo = 01 
Psicólogo temporário = 01 

Conselho Tutelar Conselheiros = 05 

Administração e Finanças Secretário de Administração e Finanças = 01 
Assessor de Área I = 05 

Assessor de Área II = 01 
Assessor de Área III = 01 

Agente de Serviços Gerais = 01 

Assistente Administrativo = 02 
Assistente Administrativo temporário = 02 

Auxiliar Administrativo = 03 
Auxiliar Administrativo temporário = 03 

Contador = 05 
Fiscal = 01 

Motorista = 01 

Técnico em Informática = 01 
Técnico em Recursos Humanos = 01 

Agricultura e Meio Ambiente Secretário de Agricultura e Meio Ambiente = 01 

Assessor de Área I = 01 
Assessor de Área II = 03 

Auxiliar Administrativo = 01 
Auxiliar Administrativo temporário = 01 

Encanador = 01 
Motorista temporário = 03 

Operador de Máquina = 03 

Operador de Máquina Temporário = 01 
Técnico em Agropecuária = 01 

Técnico em Meio Ambiente = 01 

Desenvolvimento Econômico Secretário de Desenvolvimento Econômico = 01 
Assessor de Área II = 01 

Assessor de Área III = 02 
Agente de Serviços Gerais = 01 

Assistente Administrativo temporário = 01 
Auxiliar Administrativo = 02 

Auxiliar Administrativo temporário = 01 

Educação Secretário de Educação = 01 
Agente de Serviços Gerais = 28 

Agente Operacional = 01 

Assessor de Área I = 01 
Assessor de Área II = 03 

Atendente de Creche = 11 
Assistente Administrativo = 01 

Auxiliar Administrativo = 04 
Auxiliar Administrativo temporário = 03 

Assistente Administrativo temporário = 01 

Monitor de Educação Infantil = 08 
Monitor de Educação Infantil temporário = 07 

Motorista = 03 
Motorista temporário = 03 

Professor de Educação Infantil = 11 

Professor de Educação Infantil temporário = 07 
Professor = 113 

Professor temporário = 28 
Psicólogo temporário = 01 
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Nutricionista = 01 

Esporte, Cultura e Lazer Secretário de Esporte, Cultura e Lazer = 01 

Assessor de Área II = 01 
Assessor de Área III = 02 

Agente Operacional = 01 

Auxiliar Administrativo = 01 
Auxiliar Administrativo temporário = 02 

Assistente Administrativo temporário = 01 
Instrutor de Esportes = 01 

Governo Prefeito = 01 

Vice-prefeito = 01 
Secretário de Governo = 01 

Assessor de Gabinete = 01 
Assessor Jurídico = 01 

Assessor de Assuntos Comunitários = 01 

Assessor de Imprensa = 01 

Procuradoria Jurídica Procurador Jurídico = 01 

Advogado = 01 

Planejamento, Obras e 
Urbanismo 

Secretário de Planejamento, Obras e Urbanismo = 01 
Assessor de Área I = 02 

Assessor de Área II = 02 
Auxiliar Administrativo temporário = 01 

Engenheiro Civil = 01 

Engenheiro Civil temporário = 03 

Saúde Secretário de Saúde = 01 

Assessor de Área I = 02 

Assessor de Área II = 02 
Assessor de Área III = 01 

Agentes Comunitários de Saúde = 30 
Agente de Combate a Endemias = 04 

Agente de Serviços Gerais = 04 
Agente Operacional = 01 

Agente de Serviços Públicos II = 02 

Assistente Administrativo = 01 
Assistente Administrativo temporário = 02 

Assistente Social = 01 
Auxiliar Administrativo = 01 

Auxiliar Administrativo temporário = 01 

Auxiliar de Consultório Dentário = 04 
Enfermeiro = 05 

Farmacêutico = 01 
Médico = 01 

Motorista = 07 
Motorista temporário = 07 

Nutricionista = 01 

Psicólogo temporário = 01 
Odontólogo = 05 

Técnico em Enfermagem = 11 
Técnico em Enfermagem temporário = 03 

Técnico em Segurança do Trabalho = 01 

Técnico em Vigilância Sanitária = 01 
 

Viação e Serviços Rodoviários Secretário de Viação e Serv. Rodoviários = 01 
Assessor de Área II = 01 
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Assessor de Área III = 02 
Agente Operacional = 02 

Agente de Serviços Gerais = 01 
Motorista = 03 

Operador de Máquina = 09 

Total de servidores 466 

 

 

2.5 Pela execução dos serviços contratados o CONTRATANTE pagará mensalmente a CONTRATADA o valor 
correspondente aos serviços efetivamente prestados, mediante apresentação das faturas respectivas, 

emitidas de acordo com os serviços prestados. 
 

2.5.1 O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias após a apresentação das faturas dos serviços 

executados e da Nota Fiscal devidamente atestada pelo gestor/fiscal do contrato. 
 

2.5.2 A CONTRATADA deverá apresentar, junto com a nota fiscal de prestação dos serviços, 
obrigatoriamente, Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), o Certificado de Regularidade do 
FGTS – CRF e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

2.5.3 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

 
2.5.4 O pagamento será efetuado por meio de depósito ou transferência bancária. 

 

3.  JUSTIFICATIVA 

 

✔ Considerando a Constituição Federal, Capítulo II – Dos Direitos Sociais, Artigos 6º e 7º, incisos XXII, 

XXIII, XXVIII e XXXIII, que dispõem especificamente sobre segurança e saúde dos trabalhadores; 

✔ Considerando a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, em que dedica o seu Capítulo V à 

Segurança e Medicina do Trabalho; 

✔ Considerando as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho; 

✔ Considerando a criação da autarquia denominada PiênPrev, que é responsável pelo pagamento de 
aposentadorias e pensões à servidores públicos municipais; 

✔ Considerando que a partir da Lei 1.383/2020, de 29 de abril de 2020, o Município deverá arcar com 

todos os custos dos auxílios (doença, acidentário e maternidade), devendo com isso instituir junta 

médica especializada para a validação dos atestados médicos. Com isso, o ônus do custo com os 
auxílios-doença e acidentário, implica automaticamente a responsabilidade do gestor municipal na 

saúde e segurança do servidor público municipal: 

 
Solicita-se esta contratação com o objetivo de dar continuidade ao estabelecimento de diretrizes atinentes às 

ações destinadas à promoção de saúde ocupacional, à prevenção de riscos e doenças referentes ao trabalho, 
como também à ocorrência de acidentes em serviço. A realização deste processo licitatório é imprescindível 

para a contratação de serviços especializados nas áreas de medicina e segurança do trabalho. 
 

A escolha pela modalidade de Pregão Presencial justifica-se pela complexidade do lote e dos itens 

relacionados e pela necessidade de os serviços serem prestados na sede do Município. Nesta modalidade é 
possível o dimensionamento dos locais onde os serviços serão prestados, sanar de forma imediata possíveis 

dúvidas, bem como, facilita a verificação das condições de habilitação e execução da proposta.  

 

4.  LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
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4.1. Os serviços deverão ser prestados na sede do Município de Piên, atendendo assim a necessidade de 

evitar o gasto com deslocamento dos servidores para a realização dos atendimentos, bem como, visando a 

otimização do tempo gasto para tal. 

 

4.2 Fica a critério da CONTRATADA a utilização de Unidade Móvel ou a disponibilização de outro local 

apropriado para a realização dos exames na sede do Município de Piên, devendo indicar em sua proposta de 

preços qual meio disponibilizará para a realização dos atendimentos. 

 

4.3 A prestação do serviço constante no item 25, quando não houver impossibilidade de locomoção do 

servidor que será avaliado, será em clínica médica a ser indicada pela CONTRATADA, com distância não 

superior a 100 (cem) quilômetros da sede do Município de Piên. 

 

4.3.1 Em caso de impossibilidade de locomoção do servidor que será avaliado, o médico perito fará avaliação 

da documentação apresentada e das condições de saúde do servidor na sede do Município e reunirá os 

membros da junta médica na clínica indicada para prestar o serviço para emissão do laudo referente. 

 

 

5.   DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

5.1 Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas durante toda a vigência do contrato, de acordo com o art. 55, XIII, da Lei 8.666/93, informando 

a CONTRATANTE a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 

 
5.2 Executar os serviços contratados em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital e na 

proposta de preço apresentada, aos quais se vincula, não sendo admitidas retificações e/ou cancelamentos, 
quer seja nos preços ou nas condições estabelecidas. 

 

5.3 Iniciar os serviços em até 05 (cinco) dias úteis a partir da assinatura do contrato. 
 

5.4 Entregar os programas (PGR, PCMSO e LTCAT) no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da 
assinatura do contrato. 

 
5.5 Utilizar as metodologias pertinentes às atividades objeto da contratação, bem como as normas internas 

da Prefeitura Municipal de Piên para atender um contingente de aproximadamente 466 colaboradores 

(servidores, empregados públicos, agentes políticos, comissionados). 
 

5.6 Adotar os procedimentos e regulamentos vigentes e os que venham a ser implantados pelo Município de 
Piên, durante todo o período de vigência do contrato; 

 

5.7 Realizar, de forma programada, sempre com tempo hábil para comunicação dos colaboradores e das 
Secretarias de lotação, a coleta de material para os exames periódicos. 

 
5.8 Efetuar o agendamento da coleta de material dos colaboradores que não realizaram tais procedimentos 

na primeira data agendada, sempre com tempo hábil para comunicação. 
 

5.9 Realizar, de forma a ser programada entre Contratada e Contratante, no intervalo máximo de a cada 15 

(quinze) dias, os serviços de:  
a) ASO – Atestado de Saúde Ocupacional Admissional, Demissional, Retorno ao trabalho, 

Readaptação/Mudança de Riscos Ocupacionais; 
b) Perícias médicas para concessão de afastamento/auxílio-doença e/ou perícia médica para 

indicação de restrições temporárias; 
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c) Perícias médicas para avaliação de atestado médico, quando se tratar de afastamentos com 

mais de 03 (três) dias, no período de 30 (trinta) dias, consecutivos ou não; 

d) Perícias médicas para aposentadoria por invalidez – perícia a ser realizada por Junta Médica 
à servidores da Administração Pública Municipal, para fins de concessão de aposentadoria 

por invalidez, com emissão de Laudo Pericial com fundamento na legislação aplicável e 
normas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE/PR. 

 
5.10 Emitir PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário, quando solicitado pelo Contratante. 

 

5.11 Emitir, quando solicitado pelo Contratante, laudo técnico de Atividade Especial para fins de concessão 
de aposentadoria ou conversão de tempo – emissão de laudo com análise e decisão técnica de atividade 

especial de servidores com exposição habitual e permanente a agentes nocivos, que deverá ser assinado por 
Médico do Trabalho. 

 

5.12 Assessorar, emitir e enviar os arquivos referentes ao SST para a plataforma do eSocial, imediatamente 
à vigência do contrato e de acordo com as normativas da plataforma. 

 
 

5.13 Responsabilizar-se pela execução do objeto, respondendo por danos e desaparecimentos de bens 
materiais e avarias que venham a ser causadas por seus empregados ou preposto à CONTRATANTE e a 

terceiros, desde que fique comprovada sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo sua responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento realizado pela CONTRATANTE, de acordo com o art. 70 da Lei 
8.666/93. 

 
5.14 Comunicar imediatamente e por escrito, à Administração Municipal, qualquer anormalidade verificada, 

inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias. 

 
5.15 Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor do objeto licitado. 

 
5.16 A CONTRATADA deverá possuir todos os aparelhos e equipamentos devidamente calibrados necessários 

para a prestação dos serviços, atendendo a legislação vigente, com precisão de resultados. 
 

5.17 Garantir a qualidade dos serviços de segurança e medicina do trabalho prestados, de acordo com as 

especificações contidas no Edital e na proposta de preço apresentada, ficando a licitante vencedora obrigada 
a corrigir, remover ou substituir em um prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, às suas expensas, no total 

ou em parte, o objeto contratado em que se verifiquem vícios, defeitos, incorreções ou má execução dos 
serviços. 

 

5.18 Executar os serviços de acordo com o disposto no item 4 deste Termo de Referência. 
 

5.19 Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo levada em 
consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 

 
5.20 Permitir o acompanhamento dos serviços por servidores da CONTRATANTE, caso necessário. 

 

5.21 Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor do objeto desta licitação. 
 

5.22 É de responsabilidade da CONTRATADA possuir em seu quadro pessoal devidamente habilitado para a 
função a ser exercida na execução dos serviços, observando rigorosamente todas as normativas relativas às 

leis trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, 

como única empregadora. 
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5.23 Manter por si, por seus prepostos e contratados, irrestrito e total sigilo sobre quaisquer dados 

confidenciais e informações obtidas no desenvolvimento das atividades, sendo vedada, sem autorização por 

escrito, a divulgação de quaisquer dados relativos ao objeto do presente contrato. 
 

5.24 Comprometer-se a não ceder, manipular, copiar ou efetuar quaisquer alterações, nas informações 
recebidas ou de titularidade e propriedade intelectual da CONTRATANTE, que venham a ser utilizados na 

execução dos serviços, sob pena de rescisão e aplicação das cominações previstas contratualmente. 
 

5.25 Não utilizar nome/marca ou qualquer material desenvolvido pelo CONTRATANTE, assim como as 

informações recebidas e as que tenham acesso no decorrer das atividades inerentes a esta licitação, em 
ações desenvolvidas pela  CONTRATADA fora do âmbito de atuação desta licitação. 

 
5.26 Observar rigorosamente as normas técnicas, regulamentadoras, de segurança, de higiene, ambientais e 

de medicina do trabalho. 

 
5.27 Não manter em seu quadro de pessoal menores de idade em horário noturno de trabalho ou em 

serviços perigosos ou insalubres, não manter ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 
salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos. 

 
5.28 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto se previamente justificado e 

autorizado pelo gestor e/ou fiscal do contrato. 
 

5.29 A CONTRATADA deverá anexar junto aos programas (PGR, PCMSO e LTCAT), certificados de calibração 
dos instrumentos de medição utilizados nas avaliações ambientais. 

 

5.30 Para fins de elaboração do PGR e do LTCAT, todos os ambientes de trabalho deverão ser inspecionados 
a fim de determinar os riscos existentes e a nocividade à saúde dos trabalhadores expostos, bem como as 

medidas de controle e prevenção, ou ainda as alterações necessárias no ambiente de trabalho. 
 

5.31 Apresentar o PGR, PCMSO e o LTCAT de forma impressa e digital. 
 

5.32 Apresentar documentação comprobatória de que Técnico em Segurança do Trabalho, Engenheiro de 

Segurança do Trabalho e Médico do trabalho sejam seus funcionários ou prestadores de serviços habituais, 
com as devidas habilitações registradas no Ministério do Trabalho e estarem devidamente inscritos e ativos 

nos respectivos Conselhos de Classe, e com no mínimo 03 (três) anos de experiência na área objeto deste 
termo. 

 

5.33 Indicar o(s) médico(s), com especialização em Medicina do Trabalho devidamente comprovada, que 
será responsável técnico pela coordenação dos programas contratados, bem como, pela execução do 

contrato. 
 

5.34 Apresentar Certificado de Inscrição de Pessoa Jurídica, válido, comprovando que a empresa está 
inscrita no Conselho Regional de Medicina. 

 

5.35 Apresentar a cópia do registro profissional no Conselho Regional de Medicina (CRM) dos médicos 
envolvidos na prestação dos serviços objeto desta contratação, bem como, certificado de habilitação como 

Médico do Trabalho daquele(s) médico(s) responsável(is) pelas Avaliações Clínicas. 
 

 

6.   DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

6.1 Designar servidor responsável para o acompanhamento dos serviços de segurança e medicina do 
trabalho, sendo que este atestará a sua execução dentro das especificações da Nota de Empenho. 
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6.2 Fornecer à CONTRATADA, toda a documentação e dados necessários a execução dos serviços 

contratados. 
 

6.3 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a  CONTRATADA. 
 

6.4 Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento das obrigações assumidas. 

 

6.5 Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes em caso de inadimplemento. 
 

6.6 Comunicar prontamente a CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto deste contrato, podendo 
recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas. 

 

6.7 Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade manifestada durante a vigência do contrato, para 
que sejam adotadas as medidas pertinentes. 

 
6.8 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 

 
6.9 Fornecer a qualquer tempo, mediante solicitação escrita da Contratada, informações adicionais, dirimir 

dúvidas e orientar em todos os casos omissos. 

 
6.10 Proceder ao recebimento dos itens contratados mediante verificação se a execução atende aos critérios 

definidos neste Termo de Referência, para certificação da Nota Fiscal e pagamento. 
 

 

7.   ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO  

 

7.1. A fiscalização da contratação será exercida pela servidora Márcia Zigovski, matrícula funcional 4765827, 
ocupante do cargo efetivo de Auxiliar Administrativo e exercendo o cargo de provimento em comissão de 

Assessor de Área I, responsável pela Área de Recursos Humanos. 
 

8.  VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

8.1. O prazo de execução será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser 
prorrogado. 

 

9.  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

9.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso do presente processo é aquela 
prevista na Lei 8.666/93 e demais legislações aplicáveis. 

 

10

.  

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

10.1 Os documentos de Habilitação que deverão ser exigidos em Edital são os relativos à Habilitação 
Jurídica, à Regularidade Fiscal e Trabalhista, à Qualificação econômico-financeira e à Qualificação Técnica. 

 

10.2 Além dos documentos elencados no item 10.1, deverão ser exigidos: 
 

a) Alvará ou licença sanitária expedido pelo Serviço de Vigilância Sanitária da Secretaria Estadual ou 
Municipal da sede do licitante; 
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b) A licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, para os quais já tenha o licitante prestado os serviços relativos ao objeto 

desta licitação, que atestem o desempenho da proponente quanto à qualificação destes; 
c) Apresentar relação indicando os profissionais que realizarão os serviços de Medicina do Trabalho, 

Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho e indicando o médico responsável pelo Setor de 
Perícias, bem como, informando a sua qualificação; 

d) Apresentar relação indicando Técnico(s) em Segurança do Trabalho, Engenheiro(s) de Segurança do 
Trabalho e Médico(s) do Trabalho que sejam seus funcionários ou prestadores de serviços habituais, 

com as devidas habilitações registradas no Ministério do Trabalho e estarem devidamente inscritos e 

ativos nos respectivos Conselhos de Classe e informando qual ou quais são os responsáveis técnicos 
pela licitante. 

 

11. FONTES DE PESQUISA   

 

11.1 Locais onde foram realizadas as cotações: 
 

a) Lopes Medicina e Segurança do Trabalho; 
b) Labortec – Engenharia Ambiental, Elétrica, Segurança do Trabalho e Medicina Ocupacional; 

c) Inova Centro de Saúde Ltda; 

d) Bioclin Laboratório. 

11.2 Para as empresas Excelência Med, Cremest – Centro de Referência em Medicina do Trabalho e ATQA 

Medicina e Segurança do Trabalho foi encaminhada solicitação de orçamento por e-mail e realizado contato 

telefônico, contudo, todas responderam que não tinham interesse em participar do processo e não 

apresentaram cotação. 

Elaborado em 18 de abril de 2023. 

 

___________________________________________ 

Claudemir José de Andrade 

Secretário de Administração e Finanças 

 

_____________________________________ 

Márcia Zigovski 

Assessor de Área I 

Responsável pela Área de RH 

Fiscal do Contrato 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN  

ESTADO DO PARANÁ 

 

40 

Rua Amazonas, nº 373 – Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 

ANEXO II 

 MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº ................/2023 

REFERENTE AO PREGÃO Nº 038/2023 

  

(MINUTA DE) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E 

................... 

 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que 

entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 

no CNPJ sob nº 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato 

representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, brasileiro, casado, empresário, portador da CI nº 

...... e inscrito no CPF sob nº ............., residente e domiciliado nesta cidade, assistido pelo Procurador Geral 

Sr. Calebe França Costa, OAB/PR nº 61.756/PR em conjunto com o Secretário Municipal de Administração e 

Finanças, Sr. Claudemir José de Andrade, inscrito no CPF sob nº --------------, doravante denominado 

simplesmente CONTRATANTE, e de outro ........................., doravante denominado simplesmente 

CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato de prestação de serviços, nos termos da Lei Federal 

n.º 10.520/2002 e, subsidiariamente, nos termos da Lei nº 8.666/1993, e suas alterações, resoluções e 

demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação, de acordo com as normas 

constantes no Edital de Licitação, modalidade Pregão Eletrônico nº 121/2022 devidamente homologada pelo 

CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e 

responsabilidades de ambas as partes. 

 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, I, Lei 8.666/93). 
Cláusula Primeira: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

segurança e medicina do trabalho, em atendimento às necessidades das Secretarias Municipais 

sob a supervisão da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, conforme especificações 

abaixo: 

---------------------------- 

 

Parágrafo Primeiro:  A descrição detalhada de cada item adquirido seguirá as especificações, 

quantidades, preços unitários e globais ofertados pelas empresas classificadas no certame e valores 

extraídos a partir do sistema Equiplano Compras, conforme termo de referência anexo a esse contrato: 

Parágrafo Segundo: O valor total do presente contrato correspondente ao preço obtido no certame 

licitatório é de R$ *** (valor por extenso) no qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a 

execução do objeto. 
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Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos 

serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora 

contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições 

expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO 038/2023 e seus anexos e o Termo de Referência  sendo 

os mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato, definir sua extensão e, desta 

forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO assume todas as exigências do 

Edital retro mencionado. 

 

DO REGIME DE EXECUÇÃO OU DA FORMA DE FORNECIMENTO (Art. 55, II, Lei 8.666/93). 

 
Cláusula Segunda: Os serviços deverão ser prestados na sede do Município de Piên, atendendo assim a 

necessidade de evitar o gasto com deslocamento dos servidores para a realização dos atendimentos, bem 

como, visando a otimização do tempo gasto para tal. 

 

Parágrafo Primeiro: Fica a critério da CONTRATADA a utilização de Unidade Móvel ou a disponibilização 

de outro local apropriado para a realização dos exames na sede do Município de Piên, devendo indicar em 

sua proposta de preços qual meio disponibilizará para a realização dos atendimentos. 

 

Parágrafo Segundo: Prestação do serviço constante no item 25, quando não houver impossibilidade de 

locomoção do servidor que será avaliado, será em clínica médica a ser indicada pela CONTRATADA, com 

distância não superior a 100 (cem) quilômetros da sede do Município de Piên. 

 

Parágrafo Terceiro: Em caso de impossibilidade de locomoção do servidor que será avaliado, o médico 

perito fará avaliação da documentação apresentada e das condições de saúde do servidor na sede do 

Município e reunirá os membros da junta médica na clínica indicada para prestar o serviço para emissão do 

laudo referente. 

 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666/93):              

 

  Cláusula Terceira: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias 

contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no 

protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às 

provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos 

federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais – INSS, de Garantia 

do Tempo de Serviço – FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas.  

Parágrafo Primeiro: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ *** (valor por extenso). 

Parágrafo Segundo: Para reajuste de preço será considerado o INPC (Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor), o qual incidirá somente se e após decorridos 12 (doze) meses de contrato e obedecidos os 

valores de mercado. Para tanto, a contratada deverá protocolar pedido formal com 30 (trinta) dias de 

antecedência. 

Parágrafo Terceiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

Parágrafo Quarto: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal, o prazo 

de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões). 
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Parágrafo Quinto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o 

valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (Índice Nacional de Preço ao 

Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (conforme 

art. 40, XIV, “c”, Lei Federal 8.666/1993). 

Parágrafo Séxto: No preço pago pela CONTRATANTE à CONTRATADA, já estarão incluídos todos os 

impostos, encargos, taxas, frete, manutenção, leis sociais, instalação, bem como todo o material e 

equipamento necessário para a execução dos serviços. 

DA FISCALIZAÇÃO                

Cláusula Quarta:  A fiscalização da contratação será exercida pela servidora Marcia Zigovski, matrícula 

funcional 4765827, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar Administrativo e exercendo o cargo de provimento 

em comissão de Assessor de Área I, responsável pela Área de Recursos Humanos, a qual atuará no 

acompanhamento das solicitações e acompanhara a efetividade da prestação dos serviços.  

 

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.  

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

Cláusula Quinta: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

publicação, podendo o prazo ser prorrogado de acordo com a Lei nº 8.666/93. 

 

Parágrafo Único: Executado o contrato, o seu objeto será recebido nos termos do art. 73, inciso II, alíneas 

“a” e “b” e art. 76 da Lei nº 8.666/93. 

 

DO PRAZO DE INÍCIO DA CONTRATAÇÃO (Art. 55, IV, Lei 8.666/93). 
Cláusula Sexta: A prestação dos serviços deverá ser iniciado em até 05 (cinco) dias úteis a partir da 

assinatura do contrato.  

 

DA GARANTIA:                         

Cláusula Sétima: Não será exigido garantia para esse contrato. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666/93).     

Cláusula Oitava: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado 

pelos códigos:  

SECRETARIA DE GOVERNO 
Dotações: 02.001.04.122.0002.2003.3390395600. e 02.001.02.092.0002.2002.3390395600. 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
Dotações: 03.001.04.122.0003.2004.3390395600 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO 

Dotações: 04.001.04.121.0004.2007.3390395600. 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

Dotações: 05.001.15.452.0005.2010.3390395600. 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO: 

Dotações: 06.001.23.691.0007.2014.3390395600 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE: 

Dotações: 07.002.20.606.0008.2017.3390395600 

SECRETARIA DE SAÚDE  

Dotações: 11.001.10.301.0014.2034.3390395600. 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO  

Dotações: 08.001.12.361.0009.2020.3390395600 e 08.001.12.365.0009.2022.3390395600. 

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER: 

Dotações: 09.001.13.392.0010.2024.3390395600 e 09.002.27.812.0011.2025.3390395600 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL: 

Dotações:10.001.08.244.0012.2028.3390395600, 10.002.06.182.0012.2030.3390395600 e 

            10.001.08.243.0013.2027.3390395600 

                                             

 DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

       Cláusula Nona: Constitui direitos do MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas 

e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

Parágrafo Primeiro – Constitui obrigações da CONTRATADA: 

a) Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas durante toda a vigência do contrato, de acordo com o art. 55, XIII, da Lei 8.666/93, informando 

a CONTRATANTE a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 
b) Executar os serviços contratados em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital e na 

proposta de preço apresentada, aos quais se vincula, não sendo admitidas retificações e/ou cancelamentos, 
quer seja nos preços ou nas condições estabelecidas. 

c) Iniciar os serviços em até 05 (cinco) dias úteis a partir da assinatura do contrato. 

d) Entregar os programas (PGR, PCMSO e LTCAT) no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da 
assinatura do contrato. 

 
e) Utilizar as metodologias pertinentes às atividades objeto da contratação, bem como as normas internas 

da Prefeitura Municipal de Piên para atender um contingente de aproximadamente 466 colaboradores 

(servidores, empregados públicos, agentes políticos, comissionados). 
f) Adotar os procedimentos e regulamentos vigentes e os que venham a ser implantados pelo Município de 

Piên, durante todo o período de vigência do contrato; 
g) Realizar, de forma programada, sempre com tempo hábil para comunicação dos colaboradores e das 

Secretarias de lotação, a coleta de material para os exames periódicos. 

h) Efetuar o agendamento da coleta de material dos colaboradores que não realizaram tais procedimentos 
na primeira data agendada, sempre com tempo hábil para comunicação. 
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i) Realizar, de forma a ser programada entre Contratada e Contratante, no intervalo máximo de a cada 15 

(quinze) dias, os serviços de:  

a) ASO – Atestado de Saúde Ocupacional Admissional, Demissional, Retorno ao trabalho, 
Readaptação/Mudança de Riscos Ocupacionais; 

b) Perícias médicas para concessão de afastamento/auxílio-doença e/ou perícia médica para indicação 
de restrições temporárias; 

c) Perícias médicas para avaliação de atestado médico, quando se tratar de afastamentos com mais de 
03 (três) dias, no período de 30 (trinta) dias, consecutivos ou não; 

d) Perícias médicas para aposentadoria por invalidez – perícia a ser realizada por Junta Médica à 

servidores da Administração Pública Municipal, para fins de concessão de aposentadoria por invalidez, com 
emissão de Laudo Pericial com fundamento na legislação aplicável e normas do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná – TCE/PR. 
j) Emitir PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário, quando solicitado pelo Contratante. 

k) Emitir, quando solicitado pelo Contratante, laudo técnico de Atividade Especial para fins de concessão de 

aposentadoria ou conversão de tempo – emissão de laudo com análise e decisão técnica de atividade 
especial de servidores com exposição habitual e permanente a agentes nocivos, que deverá ser assinado por 

Médico do Trabalho. 
l) Assessorar, emitir e enviar os arquivos referentes ao SST para a plataforma do eSocial, imediatamente à 

vigência do contrato e de acordo com as normativas da plataforma. 
m) Responsabilizar-se pela execução do objeto, respondendo por danos e desaparecimentos de bens 

materiais e avarias que venham a ser causadas por seus empregados ou preposto à CONTRATANTE e a 

terceiros, desde que fique comprovada sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo sua responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento realizado pela CONTRATANTE, de acordo com o art. 70 da Lei 

8.666/93. 
n) Comunicar imediatamente e por escrito, à Administração Municipal, qualquer anormalidade verificada, 

inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias. 

o) Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor do objeto licitado. 
p) A CONTRATADA deverá possuir todos os aparelhos e equipamentos devidamente calibrados necessários 

para a prestação dos serviços, atendendo a legislação vigente, com precisão de resultados. 
q) Garantir a qualidade dos serviços de segurança e medicina do trabalho prestados, de acordo com as 

especificações contidas no Edital e na proposta de preço apresentada, ficando a licitante vencedora obrigada 
a corrigir, remover ou substituir em um prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, às suas expensas, no total 

ou em parte, o objeto contratado em que se verifiquem vícios, defeitos, incorreções ou má execução dos 

serviços. 
r) Executar os serviços de acordo com o disposto no item 4 deste Termo de Referência. 

s) Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo levada em 
consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 

t) Permitir o acompanhamento dos serviços por servidores da CONTRATANTE, caso necessário. 

u) Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor do objeto desta licitação. 
v) É de responsabilidade da CONTRATADA possuir em seu quadro pessoal devidamente habilitado para a 

função a ser exercida na execução dos serviços, observando rigorosamente todas as normativas relativas às 
leis trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, 

como única empregadora. 
 

x) Manter por si, por seus prepostos e contratados, irrestrito e total sigilo sobre quaisquer dados 

confidenciais e informações obtidas no desenvolvimento das atividades, sendo vedada, sem autorização por 
escrito, a divulgação de quaisquer dados relativos ao objeto do presente contrato. 

y) Comprometer-se a não ceder, manipular, copiar ou efetuar quaisquer alterações, nas informações 
recebidas ou de titularidade e propriedade intelectual da CONTRATANTE, que venham a ser utilizados na 

execução dos serviços, sob pena de rescisão e aplicação das cominações previstas contratualmente. 

z) Não utilizar nome/marca ou qualquer material desenvolvido pelo CONTRATANTE, assim como as 
informações recebidas e as que tenham acesso no decorrer das atividades inerentes a esta licitação, em 

ações desenvolvidas pela  CONTRATADA fora do âmbito de atuação desta licitação. 
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aa) Observar rigorosamente as normas técnicas, regulamentadoras, de segurança, de higiene, ambientais e 

de medicina do trabalho. 

bb) Não manter em seu quadro de pessoal menores de idade em horário noturno de trabalho ou em 
serviços perigosos ou insalubres, não manter ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 

salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos. 
cc) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto se previamente justificado e autorizado 
pelo gestor e/ou fiscal do contrato. 

dd) A CONTRATADA deverá anexar junto aos programas (PGR, PCMSO e LTCAT), certificados de calibração 

dos instrumentos de medição utilizados nas avaliações ambientais. 
ee) Para fins de elaboração do PGR e do LTCAT, todos os ambientes de trabalho deverão ser inspecionados a 

fim de determinar os riscos existentes e a nocividade à saúde dos trabalhadores expostos, bem como as 
medidas de controle e prevenção, ou ainda as alterações necessárias no ambiente de trabalho. 

ff) Apresentar o PGR, PCMSO e o LTCAT de forma impressa e digital. 

gg) Apresentar documentação comprobatória de que Técnico em Segurança do Trabalho, Engenheiro de 
Segurança do Trabalho e Médico do trabalho sejam seus funcionários ou prestadores de serviços habituais, 

com as devidas habilitações registradas no Ministério do Trabalho e estarem devidamente inscritos e ativos 
nos respectivos Conselhos de Classe, e com no mínimo 03 (três) anos de experiência na área objeto deste 

termo. 
hh) Indicar o(s) médico(s), com especialização em Medicina do Trabalho devidamente comprovada, que será 

responsável técnico pela coordenação dos programas contratados, bem como, pela execução do contrato. 

ii) Apresentar Certificado de Inscrição de Pessoa Jurídica, válido, comprovando que a empresa está inscrita 
no Conselho Regional de Medicina. 

jj) Apresentar a cópia do registro profissional no Conselho Regional de Medicina (CRM) dos médicos 
envolvidos na prestação dos serviços objeto desta contratação, bem como, certificado de habilitação como 

Médico do Trabalho daquele(s) médico(s) responsável(is) pelas Avaliações Clínicas. 

 
Parágrafo Segundo: São responsabilidades da CONTRATANTE: 

 
a) Designar servidor responsável para o acompanhamento dos serviços de segurança e medicina do 

trabalho, sendo que este atestará a sua execução dentro das especificações da Nota de Empenho. 
b) Fornecer à CONTRATADA, toda a documentação e dados necessários a execução dos serviços 

contratados. 

c) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a  CONTRATADA. 
d) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento 

das obrigações assumidas. 
e) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes em caso de inadimplemento. 

f) Comunicar prontamente a CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto deste contrato, podendo 

recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas. 
g) Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade manifestada durante a vigência do contrato, para que 

sejam adotadas as medidas pertinentes. 
h) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 

i) Fornecer a qualquer tempo, mediante solicitação escrita da Contratada, informações adicionais, dirimir 
dúvidas e orientar em todos os casos omissos. 

j) Proceder ao recebimento dos itens contratados mediante verificação se a execução atende aos critérios 

definidos neste Termo de Referência, para certificação da Nota Fiscal e pagamento. 
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       DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666/93):                

       Cláusula Décima: No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto desta 

licitação, sem prejuízos das responsabilidades civil e criminal, ressalvado as situações devidamente 

justificadas e comprovadas, a critério da Administração Pública, garantia a ampla defesa e o contraditório, 

serão aplicadas as seguintes penalidades, cumulativamente ou não: 

a) Advertência; 

b) Multa.  

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Municipal por prazo não superior a dois anos.  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.  

 

Parágrafo Primeiro: Advertência: A pena de advertência deve ser aplicada a título de alerta para a adoção 

das necessárias medidas corretivas, sempre que o contratado descumprir qualquer das obrigações 

assumidas ou desatender a determinações da autoridade competente incumbida para acompanhar e 

fiscalizar a execução do contrato.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                   

Parágrafo Segundo: Multa, nos seguintes termos: 

a) Pelo atraso no início dos serviços, será aplicada multa de mora de 1% (um por cento) do valor 

integral do contrato, ao dia, até o prazo máximo de 20 (vinte) dias, findo os quais, a critério da 

autoridade competente (Prefeito Municipal), o contrato poderá ser rescindido, caso em que, além da 

presente multa moratória, será aplicada multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 

10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções 

previstas na cláusula nona, alíneas “c” e “d”; 

b) Pela recusa em iniciar o serviço, ou em cumprir o contrato, ou cláusulas contratuais específicas, ou 

em cumprir determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou apresentar documentos 

solicitados no prazo solicitado, multa de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, quando 

da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda 

ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Caracteriza-se a recusa em 

iniciar os serviços quando, após devidamente notificada do decurso do prazo para início da 

realização dos serviços, a contratada manifesta-se expressamente pela impossibilidade de iniciar 

imediatamente os trabalhos. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na 

presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, 

caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente 

da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e 

danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas “c” e “d”; 

c) Pelo descumprimento ou inércia no cumprimento de cláusulas contratuais, ou de determinações do 

fiscal do contrato ou do Município, ou pela não apresentação documentos solicitados nos prazos 

solicitados, ou ainda, pelo descumprimento de condições do presente Edital, ou da Lei 8.666/93, 

multa de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, quando da primeira ocorrência, e de 

10% (dez por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda ou subsequente ocorrência, 

sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas 

previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar 

rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória 
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decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das 

perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas “c” e “d”; 

d) Pelo descumprimento de qualquer especificação do serviço prevista em Contrato ou Termo de 

Referência anexo, será aplicada multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato, 

quando da primeira ocorrência, e de 1% (um por cento) do valor integral do contrato, quando da 

segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos e da obrigação de 

desfazer a parte não aceita e refazê-la de acordo com o Termo de Referência. A realização, ainda 

que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade 

competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá 

a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do 

valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula 

nona, alíneas “c” e “d”.  

e) Sendo verificada uma das condutas previstas no item IV anterior e, com base na mesma, aplicada a 

penalidade prevista, em não realizada a obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-la de 

acordo com o Termo de Referência e/ou especificações, no prazo máximo de 20 (vinte) dias da 

aplicação da penalidade da alínea “d” anterior, incorrerá a contratada em multa de 05% (cinco por 

cento) do valor integral do contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda 

que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) 

ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa 

sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem 

prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas “c” e “d”.  

f) Qualquer verificação de atraso injustificado no cumprimento dos serviços importará em multa de 

0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato, por verificação observada, sem prejuízo de 

eventuais perdas e danos. O atraso, noticiado pelo fiscal do contrato, caracteriza-se como 

injustificado quando, notificada a empresa contratada, a justificativa apresentada pela mesma, a 

critério da administração pública, não é aceita, ou quando a empresa contratada não apresenta 

justificativa no prazo consignado na notificação para tanto. A realização, ainda que uma única vez, 

de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso 

em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da 

rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e 

de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas “c” e “d”. 

g) Uma vez aplicada a penalidade pelo atraso, em consonância com o disposto no item VI anterior, em 

persistindo o atraso, motivador da aplicação da penalidade, na execução dos serviços noticiado pelo 

fiscal do contrato, incorrerá a contratada em multa de 2% (dois por cento) do valor integral 

contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única vez, de tal 

conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em 

que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da 

rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e 

de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas “c” e “d”. 

h) Caso a contratada não apresente qualquer um dos documentos necessários para a realização do 

pagamento, no prazo necessário, ou a apresentação de documento incompleto, insatisfatório ou 

irregular, incorrerá a contratada em multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato, 

por verificação observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Após a notificação da 

contratada, nos termos do disposto na presente alínea, para a apresentação dos documentos, a 

mesma terá o prazo de 07 (sete) dias corridos para apresentá-los, findos os quais, incorrerá a 

contratada em multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato por semana de atraso. 

A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente 
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(Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada 

em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do 

Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, 

alíneas “c” e “d”. 

 

III. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de 

entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de 

seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 

Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a 

que se refere o inciso XIV do art. 4o da Lei 10520/02, pelo prazo de 02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco) 

anos, sem prejuízo de multa de 10 % (dez por cento) do valor do contrato e das demais cominações legais. 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir o Município, 

pelos prejuízos resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. A 

Declaração terá sua publicação na Imprensa Oficial, de acordo com a Lei nº. 8.666/93. 

Parágrafo Primeiro: Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente, a Contratada 

estará sujeita às penalidades tratadas nos incisos III e IV desta cláusula, cumuladas com multas, tanto 

moratórios como sancionatórias. 

I - pelo descumprimento do prazo de fornecimento; 

II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o 

atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da hora da rejeição; 

III - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados em Edital e 

neste Contrato. 

Parágrafo Segundo: Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, às demais 

penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações. 

Parágrafo Terceiro: As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o 

seu total limitado a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.  

Parágrafo Quarto: Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as 

importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Município, ou 

por qualquer outra forma prevista em Lei. 

Parágrafo Quinto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Art. 

55, VIII e IX, Lei 8.666/93). 
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Cláusula Décima Primeira: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei nº 8.666 de 1993.  

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes, 

na forma do art. 79, II da Lei nº 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666/93):                                

Cláusula Décima Segunda: O presente contrato está vinculado ao Pregão Presencial nº 038/2023. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666/93): 

Cláusula Décima Terceira: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666 de 
21/06/93, suas alterações pela Lei 8.742/93, e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se 

supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de 

Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de 

Piên/PR. 

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se 

à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 55, XIII, Lei 8.666/93):             

Cláusula Décima Quarta: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

decorrentes da execução do presente Contrato. 

DO FORO (Art. 55, § 2º, Lei 8.666/93): 

Cláusula Décima Quinta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 
CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir 

eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir 

todas as obrigações do termo de referência do Pregão Presencial 038/2023. 

 

Piên/PR, ............ de ............... de 2022. 

 

 
________________________________ 

MAICON GROSSKOPF 
Prefeito 

CONTRATANTE 

 
_______________________________ 

(NOME DA EMPRESA) 
CONTRATADO 

 
_________________________________ 

CALEBE FRANÇA COSTA 
Procuradoria Jurídica OAB/PR 61756 

 
_____________________________________ 

Claudemir José de Andrade 
Secretário de Administração e Finanças   

 
TESTEMUNHAS: 

Nome: XXXXXX                                      Assinatura: ______________________________ 

Nome: XXXXXX                                      Assinatura: ______________________________ 
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÕES 

 

 

Pregão Presencial nº 038/2023 

 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe, 

instaurado por este município, que: 

 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n.º 

9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.º 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer 

e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e estamos 

cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

_______________, em __________ de ____________ de 2023. 

___________________________________________________ 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

 

 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 

número do CNPJ. 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes nº 01 e 02). 

 

 

 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço completo 
da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob nº ..., Inscrição Estadual sob nº ... e Inscrição Municipal sob nº ..........., 

representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr. ..., portador da Cédula de Identidade RG 
n.º ... e CPF n.º..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. ..., portador da Cédula de Identidade RG 

nº ... CPF nº..., a quem confere amplos poderes para representar a (Razão Social da Empresa) perante a 

Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao PREGÃO N.º 038/2023, com poderes para tomar qualquer 
decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE 

CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir 

verbalmente de formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir 
expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da 

sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo pregoeiro, enfim, praticar os demais atos 
pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 
A presente Procuração é válida até o dia .... 

 

 

................................................. 

(Local e data) 

 

.................................................... 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes nº 01 e 02). 

 

 

 

 

REF. PREGÃO Nº 038/2023 

 

Sr. Pregoeiro, 

 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 4º, VII, da Lei nº 10.520/2002, a empresa 

.................(indicação da razão social) ............. cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO Nº 038/2023, cujo objeto é .... 

 

 

.................................................... 

(Local e data) 

 

.................................................... 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO VI 

(razão social, CNPJ, endereço, telefone e e-mail) 

 

 

 MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sr. Pregoeiro, 

 

Ref.: Edital de Pregão nº 038/2023 

 

 Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem 

reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO  

QTDE 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR TOTAL  

      

 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo de 

validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas. 

 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa de 

pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3º da lei complementar nº 123/2006.  

 

 

 Local, __ de ___ de 203. 

 

 

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal) 

 

 

 

nome, RG n° e assinatura do responsável legal 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes nº 01 e 02). 

 

O pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

.............................................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................, por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade n.º..............., 

inscrito no CPF/MF sob o nº......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital de 

......................................... nº ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, na 

presente data, é considerada: 

 

OBS: Assinalar com um “X” a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006; 

2. (  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, de 

14/12/2006; 

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1º do artigo 18 da Lei Complementar n.º 123, de 

14/12/2006. 

 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 

Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006. 

......................................................... 

(local e data) 

......................................................... 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da mesma e 

implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.º 123/2006. 

 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste Edital, 

bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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